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PROCESSO CPS nº 2023/00409-
20230102831 
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CONTRATO: Nº - 047/2023 
ATA REGISTRO: Nº 012/2022 
 

 
 
 
 
 
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O CENTRO 
ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA "PAULA SOUZA" - 
CEETEPS, POR MEIO DA COMERCIAL LUX CLEAN E TENDO 
POR OBJETO AQUISIÇÃO DE PAPEL HIGIÊNICO FOLHA DUPLA 
– 30 M FARDO COM 64 ROLOS. 
 

 
 
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA "PAULA SOUZA", inscrita no CNPJ nº 
62.823.257/0001-09, com sede a Rua dos Andradas, 140, Santa Ifigênia – São Paulo – SP, doravante 
designado (a) “CONTRATANTE”, neste ato representada pela sua Diretora Superintendente, a Professora 
Laura M. J. Laganá, RG. nº 7.715.675-4 e CPF nº CPF. 005.923.818-62, no uso da competência conferida 
pelo Decreto-Lei Estadual nº 233, de 28 de abril de 1970, e  a empresa Comercial Lux Clean Ltda., inscrita 
no CNPJ sob nº 03.576.719/0001-63, com sede a Rua Anézio Ruivo, 362 – Sí�o São Francisco – 
Guarulhos/SP – 07260-294 – Tel.: (11) 2303-5122 – email: luxclean@uol.com.br, a seguir denominada 
“CONTRATADA”, neste ato representada pelo  Senhor Lincoln Adrien Cunha Junior, portador do RG nº 
25.778.612-0 e CPF nº 176.017.198-04, em face do registro de preços efetuado no Pregão Eletrônico 
indicado em epígrafe, celebram o presente TERMO DE CONTRATO, sujeitando-se às disposições previstas 
na Lei Federal nº 10.520/2002, no Decreto Estadual n° 49.722/2005 e pelo regulamento anexo à 
Resolução CC-27, de 25 de maio de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as 
disposições da Lei Federal nº 8.666/1993, do Decreto Estadual n° 47.297/2002, do regulamento anexo à 
Resolução CEGP-10, de 19 de novembro de 2002, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, 
mediante as seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam: 
 
 
 

CLÁUSULA 1ª DO OBJETO 

 
 
Cons�tui objeto do presente instrumento AQUISIÇÃO DE PAPEL HIGIÊNICO FOLHA DUPLA – 30 M 
FARDO COM 64 ROLOS, conforme detalhamento e especificações técnicas constantes do Termo de 
Referência, da proposta da CONTRATADA e demais documentos constantes do processo administra�vo 
em epígrafe.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
O presente contrato será regido pela Lei Federal nº 10.520/2002 e pelas normas mencionadas no  
preâmbulo durante toda a sua vigência, nos termos do parágrafo único do ar�go 191 c/c o inciso II  
do ar�go 193 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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CLÁUSULA 2ª DA VIGENCIA, DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DOS BENS 

 
 
o prazo de vigência do presente ajuste será de 90 (noventa) dias, com início na data da assinatura do 
presente contrato e término com a efe�va liquidação da nota fiscal, podendo ser prorrogado mediante 
a celebração de Termo Adi�vo nas hipóteses previstas no ar�go 57, §1º, da Lei Federal nº 8.666/1993, 
mediante jus�fica�va prévia e por escrito nos autos do processo administra�vo. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 
Os bens deverão ser entregues em 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da re�rada da 
nota de empenho pela contratada. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
A entrega dos produtos objeto deste contrato deve ser feita nos endereços como descrito no Anexo, 
de segunda a sexta-feira das 8:00 às 12:00 e das 13:00 à 17:00 horas. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos produtos. 
 
 
 

CLÁUSULA 3ª DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DACONTRATADA 

 
 
À CONTRATADA, além das obrigações constantes do Termo de Referência, que cons�tui ANEXO I do Edital 
indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas federal 
e estadual sobre licitações, cabe: 
 
I - zelar pela fiel execução deste contrato, u�lizando-se de todos os recursos materiais e humanos 
necessários; 
 
II - designar o responsável pelo acompanhamento da execução das a�vidades e pelos contatos com o 
CONTRATANTE; 
 
III - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes 
da execução deste contrato, nos termos do ar�go 71 da Lei Federal n° 8.666/1993; 
 
IV - manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no 
preâmbulo deste termo; 
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V - dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que verificar na 
execução do contrato; 
 
VI - prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender prontamente as 
reclamações sobre a execução do contrato; 
 
VII - responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros decorrentes da execução do contrato;  
 
VIII – manter seus empregados identificados por meio de crachás, com fotografia recente; 
 
IX - prestar a garan�a técnica para o objeto deste contrato, nos termos do Termo de  
Referência. 
 
X - obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem 
respeito à proteção de dados pessoais, à segurança, à guarda, à manutenção e à 
integridade das informações coletadas, custodiadas, produzidas, recebidas, 
classificadas, utilizadas, acessadas, reproduzidas, transmitidas, distribuídas, 
processadas, arquivadas, eliminadas ou avaliadas durante a execução do objeto a que 
se refere a Cláusula Primeira deste Contrato, observando as normas legais e 
regulamentares aplicáveis. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco 
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de 
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou bene�cios de qualquer 
espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, 
ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permi�da a 
subcontratação. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, a CONTRATADA se 
compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos 
lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, abstendo-se de prá�cas como as seguintes: 
 
I –  prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a 
terceira pessoa a ele relacionada;  
 
II –  comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prá�ca 
dos atos ilícitos previstos em Lei;  
 
III –  comprovadamente, u�lizar-se de interposta pessoa �sica ou jurídica para ocultar ou dissimular 
seus reais interesses ou a iden�dade dos beneficiários dos atos pra�cados;  
 
IV –  no tocante a licitações e contratos:  
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a)  frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
compe��vo de procedimento licitatório público;  
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;  
 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 
qualquer �po;  
 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  
 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para par�cipar de licitação pública ou 
celebrar contrato administra�vo;  
 
f) obter vantagem ou bene�cio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações 
de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório 
da licitação pública ou nos respec�vos instrumentos contratuais; ou  
 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública;  

V) Dificultar a�vidade de inves�gação ou fiscalização de órgãos, en�dades ou agentes públicos, ou 
intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do 
sistema financeiro nacional. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
O descumprimento das obrigações previstas nos Parágrafos Primeiro e Segundo desta Cláusula Terceira 
poderá submeter a CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a critério da CONTRATANTE, sem 
prejuízo da aplicação das sanções penais e administra�vas cabíveis e, também, da instauração do 
processo administra�vo de responsabilização de que tratam a Lei Federal nº 12.846/2013 e o Decreto 
Estadual nº 60.106/2014. 
 
 

CLÁUSULA 4ª DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

 
 
Ao CONTRATANTE cabe:  

I – indicar formalmente o servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução 
do ajuste e, ainda, pelos contatos com a CONTRATADA; 
II - fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do objeto do 
contrato; 
III - efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste; 
IV - permitir aos técnicos e profissionais da CONTRATADA acesso às áreas físicas 
envolvidas na execução deste contrato, observadas as normas de segurança; 
V - observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, 
prepostos, administradores e/ou sócios da CONTRATADA, a que tenha acesso 
durante a execução do objeto a que se refere a Cláusula Primeira deste Contrato, as 
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normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei Federal nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes. 

 VI - (...) 
 
 

CLÁUSULA 5ª DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
 
O CONTRATANTE exercerá a fiscalização contratual por intermédio do gestor do contrato, de modo a 
assegurar o efe�vo cumprimento das obrigações ajustadas. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  
A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo perante 
terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na execução do objeto contratado, inexis�ndo, em 
qualquer hipótese, corresponsabilidade por parte do CONTRATANTE. 
 
PARAGRAFO SEGUNDO  
A ausência de comunicação, por parte do CONTRATANTE, referente a irregularidades ou falhas, não 
exime a CONTRATADA do regular cumprimento das obrigações previstas neste contrato e no ANEXO I do 
Edital. 
 
 

CLÁUSULA 6ª DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

 
O objeto, será recebido provisoriamente em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da entrega dos 
bens, acompanhado da respec�va nota fiscal/fatura. 
 
PARAGRAFO PRIMEIRO  
Por ocasião da entrega, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respec�vo a data, o nome, o 
cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emi�do pela Secretaria de Segurança Pública, ou 
documento equivalente, do servidor do CONTRATANTE responsável pelo recebimento. 
 
PARAGRAFO SEGUNDO  
Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá: 
 

I. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua subs�tuição 
ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. Na hipótese de subs�tuição, 
a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação do CONTRATANTE, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias, contados da no�ficação por escrito, man�do o preço inicialmente 
contratado; 
 
II. Se disser respeito à diferença de quan�dade ou de partes, determinar sua complementação ou 
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. Na hipótese de complementação, 
a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação do CONTRATANTE, no prazo 

C
E

E
T

E
P

S
D

C
I2

02
31

85
64

Assinado com senha por LAURA MARGARIDA JOSEFINA LAGANÁ - Diretor Superintendente / GDS - 07/02/2023 às 18:31:06,
FERNANDA MIELLI LOPES DE AZEVEDO - Assessor Administrativo / UGAF/DMP/DCA - 08/02/2023 às 08:31:54 e CARLOS
ALBERTO DE LUCCIA - Analista de Suporte e Gestão / UGAF/DMP/DCA - 08/02/2023 às 09:20:34.
Autenticado com senha por FERNANDA MIELLI LOPES DE AZEVEDO - Assessor Administrativo / UGAF/DMP/DCA -
07/02/2023 às 16:15:53.
Documento Nº: 64536645-2334 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=64536645-2334



 

Administração Central 
Gabinete da superintendência 

www.cps.sp.gov.br 

Rua dos Andradas, 140 • Santa Ifigênia • 01208-000 • São Paulo • SP • Tel.: (11) 3324.3300 

máximo de 05 (cinco) dias, contados da no�ficação por escrito, man�do o preço inicialmente 
contratado. 

 
PARAGRAFO TERCEIRO  
 
O recebimento do objeto dar-se-á defini�vamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento 
provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quan�dade e das especificações contratadas, 
mediante “Termo de Recebimento Defini�vo” ou “Recibo”, firmado pelo servidor responsável. 
 
 

CLÁUSULA 7ª  DOS PREÇOS 

 
A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto deste contrato, perfazendo o total de R$ 492,00 
(quatrocentos e noventa e dois reais), mediante os seguintes valores unitários: 

 

IT ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO UND. 
MENS. QUANT. PREÇO 

UNIT. 
PREÇO 
TOTAL 

01 Papel Higiênico folha dupla rolo FARDO C/ 64 
ROLOS 06 82,00 492,00 

 
 
 PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 
Nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e indiretos 
relacionados ao fornecimento, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer 
outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com transporte. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
 
Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca 
as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-
se impedida de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações 
previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações 
avençadas perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base 
na alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário 
diferenciado. 
 
PARAGRAFO TERCEIRO  
 
Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis. 
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CLÁUSULA 8ª  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

  
No presente exercício as despesas decorrentes desta contratação irão onerar:  
 

Unidade Orçamentária:  10063 
Categoria Econômica:  339030 
Unidade Gestora:  102401 
Programa de Trabalho:  12 364 1039 5290 0000 
Fonte de Recurso:   150 010 001 

. 
 
 

CLÁUSULA 9ª  DOS PAGAMENTOS 

 
 
Os pagamentos serão efetuados em 30 (trinta) dias, contados da apresentação de cada nota fiscal/fatura 
no protocolo da (s) unidade (s) relacionadas no Termo de Referência ANEXO, à vista do respec�vo 
“Termo de Recebimento Defini�vo” ou “Recibo”, em conformidade com a Cláusula Sexta deste 
instrumento. 
 
PARAGRAFO PRIMEIRO  
As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e seu vencimento 
ocorrerá em 30 (trinta) dias, após a data de sua apresentação válida.  
 
PARAGRAFO SEGUNDO  
Cons�tui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da contratada 
no “Cadastro Informa�vo dos Créditos não Quitados de Órgãos e En�dades do Estado de São Paulo – 
CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O 
cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pela contratada, de que os registros estão 
suspensos, nos termos do ar�go 8º da Lei Estadual nº 12.799/2008.  
 
PARAGRAFO TERCEIRO  
Os pagamentos serão feitos mediante crédito aberto em conta corrente em nome da contratada no 
Banco do Brasil S/A.  
 
PARAGRAFO QUARTO  
Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação 
aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pró-rata 
temporis”, em relação ao atraso verificado. 
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CLÁUSULA 10ª  DA ALTERAÇÃO DA QUANTIDADE DO OBJETO CONTRATADO 

 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de prévio termo adi�vo ao 
presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
 
 

CLÁUSULA 11ª  DA RESCISÃO 

 
O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos mo�vos previstos nos ar�gos 
77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão administra�va, 
prevista no ar�go 79 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
 

CLÁUSULA 12ª  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVA 

 
A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do Estado de 
São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se vier a pra�car quaisquer atos previstos no ar�go 7º da 
Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, quando 
couber. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  
A sanção de que trata o caput desta Cláusula poderá ser aplicada juntamente com as multas previstas 
no Anexo IV do Edital indicado no preâmbulo deste instrumento, garan�do o exercício de prévia e ampla 
defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no “Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções 
Administra�vas – e-Sanções”, no endereço www.esancoes.sp.gov.br, e também no “Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS”, no endereço h�p://www.portaltransparencia.gov.br/ceis. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
O CONTRATANTE reserva-se no direito de descontar das faturas os valores correspondentes às multas 
que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de cláusulas contratuais, ou, quando for o 
caso, efetuará a cobrança judicialmente. 
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PARÁGRAFO QUARTO 
A prá�ca de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da 
administração pública, ou que de qualquer forma venham a cons�tuir fraude ou corrupção, durante a 
licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de instauração de processo administra�vo de 
responsabilização nos termos da Lei Federal nº 12.846/ 2013 e do Decreto Estadual nº 60.106/2014, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administra�vas previstas nos ar�gos 87 e 88 da Lei Federal nº 
8.666/1993, e no ar�go 7º da Lei Federal nº 10.520/2002. 
 
 

CLÁUSULA 13ª  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 
Não será exigida a apresentação de garan�a para a contratação que cons�tui objeto do presente 
instrumento.  
 
 

CLÁUSULA 14ª DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E 
OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. 

 
A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto deste 
ajuste. 
 
 
 

CLÁUSULA 15ª  DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 
Fica ajustado, ainda, que: 
 

I. Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele es�vessem 
transcritos: 

a. o Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos. 
b. a proposta apresentada pela CONTRATADA; 

II. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Federal nº 10.520/2002 e 
disposições regulamentares per�nentes, e, subsidiariamente, as disposições da Lei Federal nº 
8.666/1993, da Lei Federal nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e princípios gerais 
dos contratos. 
III. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não resolvidas na esfera 
administra�va, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 
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E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 01 (uma) via 
de igual teor e forma que, lido e achado conforme pela CONTRATADA e pela CONTRATANTE, vai por elas 
assinado para que produza todos os efeitos de Direito, na presença das testemunhas abaixo 
iden�ficadas. 
 
 
 

São Paulo, ___ de _______________ de 2023 
 
 
 

   
CONTRATANTE  CONTRATADA 

   
   

 
 

   
LAURA M. J. LAGANÁ 

Diretora Superintendente 
RG 7.715.675-4 

CPF 005.923.818-62 

 LINCOLN ADRIEN CUNHA JUNIOR 
Sócio Proprietário 
RG 25.778.612-0  

CPF 176.017.198-04 
   
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 

  

   
   
   
Nome: Fernanda Mielli L. de Azevedo  Nome: Carlos Alberto De Luccia 
RG: 37.509.597-4  RG 4.772.953-3 

 
  

LINCOLN ADRIEN 
CUNHA 
JUNIOR:1760171980
4

Assinado de forma digital por 
LINCOLN ADRIEN CUNHA 
JUNIOR:17601719804 
Dados: 2023.02.07 15:59:57 
-03'00'
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ANEXO DO CONTRATO Nº 047/2023 

IT ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO QTDE. VALOR UNIT. VALOR 
TOTAL 

01 5677971 - Especificação Técnica: Papel Higiênico: 
Folha Dupla Rolinho; na cor branca: de acordo com 
a Norma ABNT Nbr (15464-2-2020) e ABNT Nbr 
(15134-2020); Classe: 01; De 1ª Qualidade; 
Caracterís�cas Complementares: Comprimento do 
Rolo: de 30 m - Com Tolerância de 2%; Com Largura: 
de 10 Cm - Com Tolerância de 2%; Acabamento: 
Gofrado, Em Relevo; Picotado; Fragrância Neutra;  
Fardo com 64 rolos 
O produto deverá atender as normas ABNT Nbr 
15464- (2:2020), e ABNT Nbr 15134:2007 (2020) 
� Composição do material prima do produto 
100% fibras celulose virgem (não reciclada), 
conforme NBR 14129:1998; 
� Determinação do fator de reflectância difusa 
no azul (ALVURA ISO) igual ou maior que 80% 
conforme NBR NM ISO 2470: (2:2006); 
� Determinação de pintas e furos: igual ou 
menor que 20 Mm2/m2, conforme a NBR 
8259:2002/ NBR 15134: (2020); 
� Determinação da capacidade e tempo de 
absorção de água: igual ou menor que 5s, conforme 
NBR ISO 12625-8:2012; 
� Determinação das propriedades de 
resistência a tração ponderada: igual ou maior que 
120 N/m, conforme a norma NBR NM ISO 1924-
2:2012, NBR 15134: (2020); 
� Determinação do índice de maciez: igual ou 
menor que 5,5 Nm/g, conforme a norma NBR 
15134: (2020); 
� Determinação da gramatura média: igual ou 
maior que 28g/m2, conforme a norma NBR NM-ISO 
536:1:2002; 
� Determinação das dimensões do papel (PEN 
0-22/03) (comprimento e largura); 
� Tabela de pontuação de acordo com a 
Norma ABNT NBR 15464- 2020; 
� Classificação: A amostra de papel analisada 
com pontuação, conforme a norma ABNT NBR 
15464-2:2020 – CLASSE-1; 

06 82,00 492,00 
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� Declaração e Relatório de Irritação/corrosão 
cutânea cumula�va, primaria e sensibilização 
cutânea. 
LAUDO RELATÓRIO DE ENSAIOS 
MICROBIOLÓGICOS CONFORME A RESOLUÇÃO 
ANVISA/RDC Nº 142, DE 17 DE MARÇO DE 2017. 
 
� Irritação/ cutânea primaria; 
� Irritação/ cumulativa 
� Irritação/sensibilidade 
� Cadastro Técnico Federal de atividades 
potencialmente poluidoras e utilizadoras de 
recursos ambientais (CTF/APP) IBAMA; 
� Comprovação da Cerificação Florestal 
válida: FSC, Cerflor nominada ao fabricante dos 
materiais acabados. 
Rotulagem Contendo:  
Marca; 
Quan�dade de Rolos: Fardo com 64 rolos 
Metragem do Papel: 30 X 10 cm (comprimento e 
largura); 
Nome do Fabricante e Fantasia,  
CNPJ; 
E-mail, Telefone do Sac.;                                                   
Embalagem Com Boa Visibilidade do Produto 
descri�vo; 
Selo FSC. 
  
MARCA: LC  
MODELO: FOLHA DUPLA 
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QUANTIDADES E ENDEREÇOS DAS ESCOLAS PARA ENTREGA DOS MATERIAIS 
(Favor ligar antecipadamente na unidade RESPONSAVEL para confirmar o endereço e agendar DIA E 

HORÁRIO da entrega com o Diretor(a) Serviço e/ou responsável pelo recebimento) 
 

Cód. / Unidade de Ensino Endereço / Telefone 
Papel Hig. 

rolo 
R$ 82,00 

Total p/ Escola 

132-1 FATEC VOTORANTIM 

132 - FATEC PROF. WILSON 
ROBERTO RIBEIRO DE 
CAMARGO -– Escola Matriz 

Avenida Juscelino Kubitschek de 
Oliveira, 279 – Lageado – 
Votoran�m/SP – CEP 18110-008 – Tel: 
(15) 9-9774-4751 – Resp. pelo Rectº 
Mauro Tomazela 

06 492,00 

QUANTIDADE E VALOR TOTAL.......... 06 492,00 
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RESOLUÇÃO SDECTI Nº 12, DE 28-3-2014. 
 

Dispõe sobre a aplicação da penalidade de multa prevista nas Leis federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e nº 10.520, de 17 
de julho de 2002, e na Lei estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, no âmbito da Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação. 
 
O SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, com fundamento no disposto no 
ar�go 3º do Decreto nº 31.138, de 09 de janeiro de 1990, RESOLVE: 
 

Art. 1º. Na aplicação das multas previstas nos ar�gos 79, 80 e 81, inciso II, da Lei Estadual nº 6.544, de 22, de novembro de 
1989, nos ar�gos 86 e 87, inciso II, da Lei Federal nº 8.666, de 21, de junho de 1993, e no ar�go 7º da Lei Federal nº 10.520, de 
17, de julho de 2002, serão observadas as disposições desta Resolução. 
 

Art. 2º. A recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou re�rar o instrumento equivalente dentro do 
prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação de 
multa, na forma estabelecida no ar�go 5º desta Resolução. 
 

Art. 3º. O atraso injus�ficado na execução do objeto do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, observado o seguinte: 
 

I -  em se tratando de compras ou de prestação de serviços não con�nuos: 
 

a) para atrasos de até 30 (trinta) dias: multa de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso, calculados sobre o valor global 
do contrato; 
 

b) para atrasos superiores a 30 (trinta) dias: multa de 0,4% (quatro décimos por cento) por dia de atraso, calculados sobre o 
valor global do contrato; 
 

II - em se tratando de execução de obras ou de serviços de engenharia: 
 

a) para contratos com valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais): multa de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso, 
calculados sobre o valor da parcela da obrigação contratual não cumprida; 
 

b) para contratos com valor de R$ 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais): multa de 
0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, calculados sobre o valor da obrigação contratual não cumprida; e 
 

c) para contratos com valor de igual ou superior a R$ 500.000,01 (quinhentos mil reais e um centavo): multa de 0,4% (quatro 
décimos por cento) por dia de atraso, calculados sobre o valor diário do contrato; 
 

III –  em se tratando de serviços con�nuos: multa de 30% (trinta por cento) por dia de inexecução, calculados sobre o valor 
diário do contrato. 
§1º O valor das multas previstas neste ar�go não poderá exceder a 25% (vinte e cinco por cento) do saldo financeiro ainda 
não realizado do contrato. 
 

§2º A multa pelo atraso injus�ficado na execução do objeto do contrato será calculada a par�r do primeiro dia ú�l seguinte 
àquele em que a obrigação avençada deveria ter sido cumprida. 
 

Art. 4º. A inexecução parcial do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, observado o seguinte: 
 

I – em se tratando de compras ou de prestação de serviços não con�nuos: multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor 
da parcela não cumprida do contrato; 
 

II – em se tratando de execução de obras ou serviços de engenharia ou de serviços con�nuos: 
 

a) para contratos com valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais): multa de 30% (trinta por cento) incidente sobre o valor da 
parcela não cumprida do contrato; 
 

b) para contratos com valor de R$ 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais): multa de 
20% (vinte por cento) incidente sobre o valor da parcela não cumprida do contrato; 
 

c) para contratos com valor igual ou superior a R$ 500.000,01 (quinhentos mil reais e um centavo): multa de 10% (dez por cento) 
incidente sobre o valor da parcela não cumprida do contrato; 
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III – em se tratando de serviços con�nuos: multa de 20% (vinte por cento) por dia de inexecução, calculados sobre o valor diário 
do contrato. 
 

Art. 5º. A inexecução total do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, observado o seguinte: 
 

I –  em se tratando de compras ou de prestação de serviços con�nuos ou não: multa de 20% (vinte por cento) incidente sobre 
o valor global do contrato; 

 

II –  em se tratando de execução de obras ou serviços de engenharia ou de serviços con�nuos: 
 

a) para contratos com valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais): multa de 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor global 
do contrato; 
 

b) para contratos com valor de R$ 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais): multa de 
15% (quinze por cento) incidente sobre o valor global do contrato; 
 

c) para contratos com valor igual ou superior a R$ 500.000,01 (quinhentos mil reais e um centavo): multa de 10% (dez por cento) 
incidente sobre o valor global do contrato. 
 

Art. 6º. Configurada a ocorrência de hipótese ensejadora de aplicação da penalidade de multa, o adjudicatário ou o contratado 
será no�ficado para, querendo, apresentar defesa prévia no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do primeiro dia subsequente 
à data da sua no�ficação. 
 

§1º Recebida a defesa, a autoridade competente deverá se manifestar mo�vadamente sobre o acolhimento ou rejeição das 
razões apresentadas, concluindo pela aplicação ou não da penalidade, dando ciência inequívoca ao adjudicatário ou contratado. 
 

§2º A decisão que dispuser sobre a aplicação da multa será publicada no Diário Oficial do Estado e deverá conter o respec�vo 
valor, o prazo para seu pagamento e a data a par�r da qual o valor da multa sofrerá correção monetária. 
 

§3º O adjudicatário ou o contratado será no�ficado da decisão, da qual caberá recurso a ser apresentado no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data do recebimento da no�ficação. 
 

§4º A decisão do recurso será publicada no Diário Oficial do Estado, sem prejuízo da no�ficação do adjudicatário ou contratado. 
 

Art. 7º. Ao término do regular processo administra�vo, garan�dos o contraditório e a ampla defesa, a multa aplicada será 
descontada da garan�a do respec�vo contratado. 
 

§1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta, o contratado responderá por sua 
complementação, mediante descontos nos pagamentos eventualmente devidos pela Administração até sua total quitação. 
 

§2º Inexis�ndo pagamentos a serem realizados, o contratado recolherá o valor ao cofre público estadual, na forma prevista na 
legislação em vigor. 
 

§3º Decorrido o prazo estabelecido sem o pagamento da multa aplicada serão adotadas as providências per�nentes voltadas à 
sua cobrança judicial. 
 

Art. 8º. As multas de que trata esta Resolução serão aplicadas sem prejuízo da cominação das demais sanções administra�vas 
previstas na Lei Federal nº 8.666, de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 2002 e na Lei Estadual 6.544, de 1989. 
 

Art. 9º. Os editais de licitação deverão fazer menção expressa às normas estabelecidas nesta Resolução, cujo texto deverá 
integrar os respec�vos editais e contratos, na forma de anexo. 
 

Art. 10. As disposições desta Resolução aplicam-se também às contratações resultantes de procedimentos de dispensa ou de 
inexigibilidade de licitação. 
 

Art. 11. Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogada a Resolução SCTDE -1, de 22 de fevereiro 
de 1994. 
 

( * ) Republicada por ter saído, no DOE , de 29-03-2014, Seção I, páginas, 116 e 117, com incorreções no original. 
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